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bares públicos, freqüencia de, 116 
cartas de referencia, 148 
clubes, freqüencia a, 118 
comissáo de inquérito, afilia~áo em, 160-163 
contatos impróprios, 113 
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influencias externas, 27 
influencia indevida, 30 
isolamento completo, nem possível, nem benéfico, 31 
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obriga~ao primária do, 195 
papel do, 15, 211 
prática anterior como advogado, 94 
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Princípios Básicos das Na~óes Unidas sobre a Independencia do Judiciário, 17 
princípio legal, 11 
priva~áo da liberdade, 47 
procedimento perante o juiz, 70 
produtividade, 42 
profissáo legal, cantata social com, 119-125 
publica~áo, contribui~áo para, 151 
rádio, apari~áo em, 152 
reconhecimento pelo executivo, 38 
recusa 

freqüente, 66 
imperativa, 128 
juiz náo deve ser indevidamente insensível, 87 
membro da família associado a firma de advocacia, 129 
membro da família empregado em departamento judiciário, 130 
relacionamento de namoro com um advogado, 131 

referencia, cartas de, 148 
referencia de questóes jurídicas ao executivo, 38 
relacionamentos familiares, 143 
relato pelo juiz do mérito de u m caso, 41 
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